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Ministério da Justica muda critérios para demarcar terraindigena

Uma norma publicada discretamente nesta quarta-feira (18/1) altera os parametros para a demarcacéo de
terras indigenas no pais, dando ao Ministério da Justi¢a o poder de rever todas as andlises feitas durante
processo administrativo da Funai (Fundagéo Nacional do Indio).

Tomaz Silva/Agéncia Brasil

7/ Wil
Portaria assinada por Alexandre de Moraes cria novos procedimentos antes de aval do

overng para demarcacdo de terras.
omaz Silva/Agéncia Brasil

O chamado Grupo Técnico Especializado foi criado para “fornecer subsidios para a decisdo do ministro
de Estado da Justica e Cidadania em assuntos que envolvam demarcacdo de terraindigena’.

Até entdo, 0o ministério ja poderia desaprovar aidentificacdo da érea, solicitar mais diligéncias e limitar o
espaco ocupado, mas a Funai centralizava todo o processo, ainda que dependesse de outros Orgéaos
governamentais, conforme o Decreto 1.775/1996.

Agora, antes que o ministro Alexandre de Moraes reconhega aterra, 0 grupo deverd analisar provas da
ocupacdo e do uso historicos das areas; o desenvolvimento de praticas tradicionais de subsisténcia e de
rituais; a delimitacdo de terra “em extensdo e qualidade suficiente” para conservar os modos de vida dos
indigenas e a “demonstracéo de que aterra garante o exercicio continuo das atividades de que obtém o
Seu sustento, incluindo a sua viabilidade econémica, aém de seguir jurisprudéncia do Supremo Tribunal
Federal sobre o tema.

O jornal Folha de S.Paulo aponta que, ao citar o STF, o governo federal pode adotar o0 entendimento de
gue indigenas sO poderiam ter direito as terras se morassem nelas quando a Constituicéo Federal de 1988
foi promulgada. A tese do “marco temporal” foi adotada no caso Raposa-Serrado Sol, em Roraima
(PET 3.388).

Também antes da demarcacdo, sera possivel organizar audiéncias publicas e ouvir “organizacdes e
associacoes legalmente reconhecidas’.
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O grupo especializado sera composto de representantes da Funai; da Consultoria Juridica do ministério;
da Secretaria Especial de Direitos Humanos e da Secretaria de Politicas de Promocédo da | gualdade
Racial.

Clique aqui paraler aportaria.
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